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s fenômeriõsoorruptivos, nas.suas_dife­
rentes configurações , atentam contra 
princípiosfundamentaisdoEstadodedi­
reito, enfraquecem a credibi lidade e a 
confiança dos cidadãos nas instituições 
ecomprometemodesenvolvimentoso­
cial e económico, fomentam a desigual­
dade, reduzem os rúveis de investimen­
to, dificultam o correto funcionamento 
da economia e fragilizam as finanças pú­
blicas. 

Em causa estão princípios funda-, 
mentai sdeumEstadodemocráti.co,no­
meadamente os da igualdade, transpa­
rência, integridade, livre iniciativa eco­
nómica,imparcialidade, legalidade e jus­
ta redistribuição dà riqueza. Ao mesmo 
tempo, os fenómenos corruptivos têm 
efeitoseconómicosprofundamenieno­
civos,comooaumentodadespesa públi­
caemconsequênciadeintervençõesdes­
providas de efetivo interesse público, a 
retração dos investidores e a di storção 

· das regras da concorrência
A perceção da existência crescente

defenómenosdecorrupçãosistémicose
que o.Estado, através das suas instâncias
decontrolo,nãotemconseguindopreve­
nir, detetar e reprimir eficazmente, tem
vindo a fazer crescer na opinião pública,
aideiadequetodooexercíciodeativida­
depolíti.capressupõeaintençãodeapro-

· veitamentpdacoisapúbli�parafinspri­
vados,oquefavorecea·perdadeconfian­
ça nos valores da democracia e fragiljza
as instituições representativas dos pode­
res do Estado.

Neste enquadramento e assumindo 
o princípio de que a intervenção penal se
deve prefigurar como última rati.o e que
a capacidade repressiva do Estado nun­
ca será suficiente se não houver uma in­
tervenção a montante que enfrentever7
<ladeiramente as fontes do problema, foi
tornada públicaaEstratégiaNacional de
Combate à Corrupção 2020-2024,que
genericamente substancia uma intenção
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global e integrada de combate à corrup-
ção. . 

Como prevenir? 
Numa perspetiva preventiva, é concep­
tualmentepropostoqúeaeducagio,oen­
sino superior , as estruturas de governo 
da Administração Pública e o setoiem­
presarial asswnamafunçãodegarantes 
da aquisição de competências pessoais e 
de ferràmentas �tucion� que neu­
tralizem a possibi lidade de reprodução 
dos ambientes propícios ao.desenvolvi­
mento de práticas corruptivas. 

Como reprimir? 
Naçlimel)Sâo repressiva,alémda utilida­
sJ.�deseviracondensar num únicodiplo­
ma legal as sucessivas anteriores inter-
venções legislativas avulsas de alcance 
processual, estão a ser preconizadas vá-

. , 

rias importantes alterações, entre outras, 
o fim dos megaprocessos e a otimização
dosefeitosdaconfissãointegralesemre­
servas,no âmbito da denominada "justi­
ça negociada" ou "direitopremial" em
matéria de corrupção.

"Comoate à corrupção à eusta 
do Estado de direito? 
Pelaprimeira vez em Portugal, está a ser 
pensada a possibilidade de os arguidos 
que resolvam quebrar o pacto corrupti� 
vo verema sua pena dispensada quando 
denunciem ocrimeantesdainstauração 
do procedimento criminal, verem a sua 
penaespecialmenteatenuada secolabo­
rarem ativamente na descoberta da ver­
dade ou até beneficiarem da suspensão 
provisória do processo. Uma álteração 
nosentidodeseprevera possibilidade de 
celebração de um acordo sobre a pena 

aplicável;nafase de julgamento, assente 
na confissão livre e sem reservas dos fac­
tos imputados ao arguido, independen­
teinente d�naturezaou dagravidadedo 
crime imputá.do, constitui efetivamente 
uma opção que pode muito proxima­
mente vir a ser uma realidade instalada 
no processo penal português. No mode­
lo idealizado na proposta pública apre­
sentada, esse invocado acordo deveráin­
cidi r sobre a questão da�ção e não so-
bre a questão da culpabilidad� [ .. .]. 

. Ora, sem prejuízo das putativas vir­
tualidades que têm vindo a ser publica­
mente anunciadas, afigura-se-me espe­
cialmente grave que uma negociação 
comas referidascaracterísticaspossavir 
a ser entabulada entre o Ministério Pú­
blico eumarguido, e queo juizfiquevin-
culadoaesseacordo. 

Na prática, essa possibilidade propor­
cionaria total liberdade ao Mmistério Pú-. 
blico para escolher quem pretende per­
seguir crimina lmente, em sacrificio do 
princípio da legalidade na esfera penal e 
a sua substituição por um perigoso edis­
cricionário princípio de oportunidade. 
Antevê-se,comefeitoesemesforço,por 
exemplo, que,seassim vieraser,seráfor­
temente estimulada a negociação com 
arguidos para que entreguem "bodes ex­
piatórios" por eles escolhidos às autori­
dades, de forma a escaparem eles pró­
prios à ação da justiça 

Apesardetotalmentefavorávelàado­
ção demedidasdecombateàconupção, 
umavezquesetratadeumcrimegravís­
simo, c reio que essa luta não se poderá 
empreender à custado Estado de direi­
to, substituindo�se a investigação crimi­
nal por "confissões" obtidas pelo Minis­
tério Público e por "acordos-sentença", 
sob pena de intolerável ofensa ao princí­
pio da legalidade,_tal como ele se encon­
tra constitucionalmente consagrado. Que 
o bom senso prevaleça na discussão pú­
blica que se segue.■


